
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.993 - MG (2012/0016718-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LEONINA MARQUES PEREIRA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA 
NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. NECESSIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2). 
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.354.908/SP, ratificou a compreensão de 
que o segurado especial deve estar exercendo suas atividades no campo 
quando implementar a idade mínima para postular a aposentaria rural por 
idade.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.993 - MG (2012/0016718-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONINA MARQUES 
PEREIRA contra decisão da lavra do em. Min. Francisco Falcão, que negou seguimento ao 
recurso especial, com fulcro na seguinte fundamentação (e-STJ fls. 166/168):

Não merece acolhimento a presente irresignação.
Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, para fins de aposentadoria por 
idade, deve ser comprovada a atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento (administrativo ou judicial), pelo 
prazo de carência legalmente exigido.
Desse modo, tendo o Tribunal a quo entendido que não houve a comprovação 
da atividade rurícola no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, é impossível a concessão do benefício pleiteado.
Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. ATIVIDADE RURAL. PERÍODO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR AO REQUERIMENTO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
(SÚMULA 7/STJ).
1. Conforme precedentes desta Corte, para a concessão da aposentadoria 
por idade de natureza rural, é necessária a comprovação do exercício de 
atividade rurícola, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à 
carência.
2. A análise das questões trazidas pela recorrente demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 
1090832/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), DJe de 25/05/2011).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. EXERCÍCIO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual, para fins de aposentadoria por idade, deve 
ser comprovada a atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento (administrativo ou judicial), pelo 
prazo de carência legalmente exigido.
2. A alegação de ter a autora retornado às atividades rurais no momento 
anterior ao requerimento, quando o acórdão recorrido consigna não estar 
comprovado esse fato, encontra óbice no enunciado sumular nº 07/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1217521/GO, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), DJe de 12/05/2011).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
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REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. NÃ COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A teor do elencado no art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por 
idade rural só é devida ao segurado que comprovar, pelo período 
correspondente ao números de meses equivalente ao da carência ínsita 
no art. 142 da citada Lei nº 8.213/91, o exercício da atividade, em lides 
campestres, em momento imediatamente anterior ao requerimento 
administrativo.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 966.129/CE, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 17/12/2010).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO E CARÊNCIA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA Nº 284/STF. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade recursal, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como o recurso apropriado, desde que a sua interposição seja 
tempestiva e não haja erro grosseiro ou má-fé do recorrente.
2. O acórdão recorrido entendeu que a ora recorrente não comprovou o 
trabalho rural no período imediatamente anterior ao requerimento ou 
pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos termos do art. 143 da 
Lei nº 8.213/91. Contudo, nas razões do apelo nobre a recorrente não 
infirma tal fundamento, cingindo-se a indicar violação ao art. 55, § 3º, da 
Lei nº 8.213/91 e a argumentar que houve início de prova documental da 
atividade rurícola, a qual foi confirmada por testemunhas, atraindo, assim, 
a incidência do verbete sumular nº 284/STF.
3. Ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, para fins 
de aposentadoria por idade, deve ser comprovada a atividade rural, ainda 
que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
(administrativo ou judicial), pelo prazo de carência legalmente exigido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1159962/SP, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), DJe de 29/11/2010).

Tais as razões expendidas, com esteio no artigo 557, caput, do Código de 
Processo Civil c/c o artigo 34, inciso XVIII, do RI/STJ e o artigo 38 da Lei nº 
8.038/90, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso especial. 

Sustenta a agravante que a decisão merece ser reformada, porquanto 
alcançou o direito à aposentadoria rural por idade em julho de 1996, quando completou 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade e comprovou a atividade agrícola por 90 (noventa) meses por 
meio das testemunhas.

Segundo defende, o benefício será devido desde que os autos sejam 
instruídos com início de prova material corroborado com a testemunhal, independente do ano  em 
que parou de trabalhar, bastando a comprovação da carência pelo período exigido por lei.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
2). 

Quanto ao mais, os argumentos ora ventilados não convencem.

Isso porque os autos evidenciam a inexistência de demonstração do 
exercício de atividade rural em período anterior ao requerimento.

Nos termos dos arts. 48 e 143 da  Lei n. 8.213/1991, é devida a 
aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, desde que esteja demonstrado o 
exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao período de carência.

Segundo se extrai do acórdão recorrido, a própria autora afirmou em seu 
depoimento pessoal que há vinte anos não mais "trabalha com a roça" (e-STJ fl. 122). Consta, 
ainda, que "a segunda testemunha ratificou a afirmação da autora alegando também que ela 
parou de trabalhar há bastante tempo" (e-STJ fl. 122). E, em razão da perda da qualidade de 
segurada, o Tribunal de origem deu provimento à apelação da autarquia e à remessa oficial. 

Ao assim decidir, a Corte Regional o fez em sintonia com a orientação 
jurisprudencial da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.354.908/SP, ratificou a compreensão de que o segurado especial deve 
estar exercendo suas atividades no campo quando implementar a idade mínima para postular a 
aposentaria rural por idade.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese do 
artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que 
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o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá 
requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da 
Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter 
atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade 
rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos 
para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o 
segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas 
não requereu o benefício.
2.  Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o ônus da 
sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0016718-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.301.993 / 
MG

Números Origem:  200901990394318  400772220094019199  49108035398  4910835398

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONINA MARQUES PEREIRA
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONINA MARQUES PEREIRA
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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